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(2019/0295731-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ASTOR PEREIRA DE MELLO
AGRAVANTE : ANNA MARIA SOARES RIBEIRO
ADVOGADOS : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA - RJ003657

MARIZE DE ABREU MAGALHÃES SILVA - RJ103936
AGRAVADO : FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
ADVOGADO : ANDREA CARLA CINTRA ARAUJO GUEDES BARBOSA - 

RJ155684
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA DOS VALORES PRETÉRITOS. INTERRUPÇÃO. 
PRAZO QUE VOLTA A FLUIR PELA METADE A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se o prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação de cobrança dos valores pretéritos à impetração 
do mandado de segurança volta a fluir integralmente ou pela metade, 
a partir do trânsito em julgado da ação mandamental.
2. A impetração de mandado de segurança interrompe o prazo 
prescricional, de modo que, após o trânsito em julgado da decisão 
nele proferida, volta a fluir pela metade o prazo prescricional da 
pretensão de cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.
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Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA DOS VALORES PRETÉRITOS. INTERRUPÇÃO. 
PRAZO QUE VOLTA A FLUIR PELA METADE A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se o prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação de cobrança dos valores pretéritos à impetração 
do mandado de segurança volta a fluir integralmente ou pela metade, 
a partir do trânsito em julgado da ação mandamental.
2. A impetração de mandado de segurança interrompe o prazo 
prescricional, de modo que, após o trânsito em julgado da decisão 
nele proferida, volta a fluir pela metade o prazo prescricional da 
pretensão de cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Astor Pereira de Mello e 
outra contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (e-STJ, fls. 459-462).

Os agravante defendem, em síntese, que a pretensão não está 
prescrita, pois o prazo prescricional para o ajuizamento da ação de cobrança é 
de 5 (cinco) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão proferida 
no mandado de segurança. 
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Sem impugnação, conforme certidão à e-STJ, fl. 492.
É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se o prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação de cobrança dos valores pretéritos à impetração do 
mandado de segurança volta a fluir integralmente ou pela metade, a partir do 
trânsito em julgado da ação mandamental.

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido se 
posicionou em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte de 
que a impetração de mandado de segurança interrompe o prazo prescricional, 
de modo que, após o trânsito em julgado da decisão nele proferida, volta a fluir 
pela metade o prazo prescricional da pretensão de cobrança das parcelas 
referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM PELA METADE 
DO PRAZO REMANESCENTE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO MANDAMUS. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fls. 155-156, e-STJ): "4. No entanto, 
verifica-se a ocorrência da prescrição da ação de cobrança, no 
presente caso. Com efeito, a impetração do mandado de 
segurança coletivo interrompeu a prescrição das parcelas 
vencidas no lustro que antecedeu aquela ação, voltando a fluir o 
prazo prescricional a partir do trânsito em julgado da decisão que 
concedeu a ordem. No caso em tela, o trânsito em julgado da 
decisão que concedeu a ordem no mandado de segurança 
ocorreu em 17/06/2015 (fls. 28) e a presente ação foi ajuizada 
em 14/03/2018, depois, portanto, de transcorrido o lapso 
prescricional, contado conforme a regra do artigo 9º, do Decreto 
n.º 20.910/32, que reduz pela metade o prazo da prescrição que 
recomeça a correr, depois de interrompida." 2. Nos termos do 
art. 9º do Decreto 20.910/1932, "a prescrição interrompida 
recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo".
3. Tratando-se de causa interruptiva, advinda do ajuizamento de 
Mandado de Segurança, o prazo de prescrição para a ação de 
cobrança volta a correr pela metade a partir do último ato 
processual da causa interruptiva, qual seja o trânsito em julgado 
da decisão no mandamus.
4. Consoante o enunciado da Súmula 383/STF: "A prescrição em 
favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e 
meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém 
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de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a 
primeira metade do prazo".
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 6. Cumpre 
ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 
1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 
DJe de 2.6.2010. 7.
Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.824.635/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 11/10/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO 
REMANESCENTE PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO MANDAMUS. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.
1. A Corte de origem entendeu tratar-se a hipótese dos autos de 
relação de trato sucessivo e que o prazo prescricional se teria 
iniciado em janeiro de 2004, por ocasião da implementação dos 
descontos a título de teto remuneratório estadual introduzido 
pela Emenda Constitucional 41/2003.
2. "A impetração de mandado de segurança interrompe a 
fluência do prazo prescricional, de modo que tão somente após o 
trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir, 
pela metade, o prazo prescricional para o ajuizamento de ação 
ordinária de cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ." (AgRg no REsp 1.332.074/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 4/9/2013.)
3. No presente caso, o termo inicial do prazo prescricional 
iniciou-se em janeiro de 2004, ocorrendo a interrupção com a 
impetração do mandado de segurança em janeiro de 2007, após 
ter transcorrido a primeira metade do lapso quinquenal, e voltou 
a correr, pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto 
20.910/32, com o trânsito em julgado da decisão da ação 
mandamental em fevereiro de 2008, findando, assim, em 2010. 
Como a presente ação foi interposta apenas fevereiro de 2012, 
indubitável a ocorrência da prescrição, não havendo falar em 
afronta à Súmula 383/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.504.829/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016.)

 
No caso, o trânsito em julgado da ação mandamental ocorreu em 
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22/10/2008 e a ação de cobrança foi ajuizada em 6/6/2013, razão pela qual se 
encontra prescrita a pretensão sobre as parcelas que antecederam a propositura 
do remédio constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.594.281 / RJ
Número Registro: 2019/0295731-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201924504183 0029830-49.2013.8.19.0002 298304920138190002 00298304920138190002 20030020219768

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASTOR PEREIRA DE MELLO
AGRAVANTE : ANNA MARIA SOARES RIBEIRO
ADVOGADOS : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA - RJ003657

MARIZE DE ABREU MAGALHÃES SILVA - RJ103936
AGRAVADO : FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
ADVOGADO : ANDREA CARLA CINTRA ARAUJO GUEDES BARBOSA - RJ155684

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASTOR PEREIRA DE MELLO
AGRAVANTE : ANNA MARIA SOARES RIBEIRO
ADVOGADOS : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA - RJ003657

MARIZE DE ABREU MAGALHÃES SILVA - RJ103936
AGRAVADO : FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
ADVOGADO : ANDREA CARLA CINTRA ARAUJO GUEDES BARBOSA - RJ155684

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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